
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 921.021 - SP (2016/0139289-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : EDUARDO OLIVEIRA SANTANA 
AGRAVANTE : GENI ALVES SANTANA 
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA  - SP110408 

 THIAGO RAMOS VIANNA  - SP279419 
AGRAVADO  : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA  - PE016983 

 DENIS ATANAZIO  - SP229058 
 ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO  - PR056355 
 MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMA COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. ECONOMIA PROCESSUAL. 
SOBRESTAMENTO. INTERESSE JURÍDICO DA CEF. SEGURO HABITACIONAL. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. RE 827.996. 
1. Embora o reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não 
imponha o automático sobrestamento dos processos em andamento, a jurisprudência 
do STJ entende que, por medida de economia processual e para evitar decisões 
conflitantes, o reconhecimento da repercussão geral da matéria constitucional justifica o 
sobrestamento dos recursos especiais que tratem da mesma questão jurídica a ser 
definida pelo STF (artigos 543-B do Código de Processo Civil de 1973 e 1.036 do 
Código de Processo Civil vigente).
2. "O ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos à Corte de 
origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de retratação/conformação 
(arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015), não possui carga decisória, por isso se trata de 
provimento irrecorrível" (RCD no REsp 1506883/DF, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 4.9.2018, DJe 10.9.2018).
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

  

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Marco Buzzi 
(Presidente), Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
 

 Brasília (DF), 14 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0139289-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 921.021 / SP

Números Origem:  00078729020134030000  00082466420124036104  201303000078728  82466420124036104

PAUTA: 07/05/2019 JULGADO: 07/05/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SOLANGE MENDES DE SOUZA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO OLIVEIRA SANTANA 
AGRAVANTE : GENI ALVES SANTANA 
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA  - SP110408 

 THIAGO RAMOS VIANNA  - SP279419 
AGRAVADO  : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA  - PE016983 

 DENIS ATANAZIO  - SP229058 
 ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO  - PR056355 
 MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDUARDO OLIVEIRA SANTANA 
AGRAVANTE : GENI ALVES SANTANA 
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA  - SP110408 

 THIAGO RAMOS VIANNA  - SP279419 
AGRAVADO  : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA  - PE016983 

 DENIS ATANAZIO  - SP229058 
 ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO  - PR056355 
 MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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Adiado para a próxima sessão por indicação da Sra. Ministra Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 921.021 - SP (2016/0139289-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão por meio da qual determinei o retorno dos autos à origem, 

com respectiva baixa nesta Corte, porque a questão versada no presente recurso é a 

mesma tratada no Recurso Extraordinário 827.996, em que reconhecida a repercussão 

geral da matéria constitucional suscitada (Plenário Virtual, Relator o Ministro Gilmar 

Mendes).

Alega a parte agravante que o acórdão recorrido está no mesmo sentido 

da tese repetitiva deste Superior Tribunal de Justiça "nos autos do REsp 1.091.363/SC 

(de que não há interesse jurídico da CEF e de que a competência para julgamento da 

lide é da justiça federal", e que, "com isso, não há identidade do caso concreto com a 

repercussão geral exarada nos autos do RE 827.996/PR, motivo pelo qual requer seja 

procedido ao “distinguishing”, com o afastamento do sobrestamento do recurso e 

retorno dos autos ao MM.Juízo “a quo”, para que haja a continuidade do feito mediante o 

julgamento dos recursos especiais nos termos da jurisprudência desta E. Corte 

Superior".

A parte agravada apresentou impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 921.021 - SP (2016/0139289-7)
  
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : EDUARDO OLIVEIRA SANTANA 
AGRAVANTE : GENI ALVES SANTANA 
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA  - SP110408 
   THIAGO RAMOS VIANNA  - SP279419 
AGRAVADO  : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA  - PE016983 
   DENIS ATANAZIO  - SP229058 
   ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO  - PR056355 
   MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMA COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. ECONOMIA PROCESSUAL. 
SOBRESTAMENTO. INTERESSE JURÍDICO DA CEF. SEGURO HABITACIONAL. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. RE 827.996. 
1. Embora o reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não 
imponha o automático sobrestamento dos processos em andamento, a jurisprudência 
do STJ entende que, por medida de economia processual e para evitar decisões 
conflitantes, o reconhecimento da repercussão geral da matéria constitucional justifica o 
sobrestamento dos recursos especiais que tratem da mesma questão jurídica a ser 
definida pelo STF (artigos 543-B do Código de Processo Civil de 1973 e 1.036 do 
Código de Processo Civil vigente).
2. "O ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos à Corte de 
origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de retratação/conformação 
(arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015), não possui carga decisória, por isso se trata de 
provimento irrecorrível" (RCD no REsp 1506883/DF, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 4.9.2018, DJe 10.9.2018).
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Não merece reforma 

a decisão agravada, cujos fundamentos transcrevo:

Observo que a questão versada no(s) presente(s) recurso(s) é a 

mesma tratada no Recurso Extraordinário 827.996, "em que se 

discute, à luz dos artigos 5º, inciso XXXV, e 109, inciso I, da 

Constituição da República, se a Caixa Econômica Federal detém 

interesse jurídico para ingressar como parte ou terceira interessada 

nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 

Sistema Financeiro de Habitação e, em consequência, se a Justiça 

Federal seria competente para o processamento e o julgamento 

das ações dessa natureza".

No referido RE 827.996, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

repercussão geral da matéria constitucional suscitada (Plenário 

Virtual, Relator o Ministro Gilmar Mendes).

O reconhecimento da repercussão geral enseja a incidência dos 

artigos 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil de 1973 e 1.039 e 

1.040, incisos I e II, do Código de Processo Civil vigente, 

possibilitando a apreciação dos recursos sobrestados na origem, 

seja para declarar prejudicialidade, seja para exercer juízo de 

retratação, o que aconselha o retorno dos autos ao Tribunal 

originário (no mesmo sentido: REsp 1.431.112/RS, Relatora 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

23.8.2018, DJe 31.8.2018).

Em face do exposto, determino o retorno dos autos à origem, com 

respectiva baixa nesta Corte.

Intimem-se.

Com efeito, embora o Ministro Relator não tenha determinado a 

suspensão dos processos que versem sobre a mesma matéria, levando em 

consideração razões de economia processual, notadamente porque se discute acerca 

da competência para o julgamento das ações, reputo que os recursos devem aguardar 

na origem até solução final do recurso extraordinário afetado, momento em que a Corte 

local deverá adequar o julgado à tese firmada no STF. Nesse sentido:
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECEITA PROVENIENTE DO ALUGUEL DE 

IMÓVEL PRÓPRIO. INCIDÊNCIA DE PIS/COFINS. 

RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA DE 

FUNDO, PELO STF, NO RE 599.568/SP. ENTENDIMENTO DO STF 

PREJUDICIAL AO RESP. RETORNO DOS AUTOS, 

SOBRESTANDO-OS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO DA EMPRESA ACOLHIDOS COM EFEITOS 

INFRINGENTES.

1. O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

existência de repercussão geral da questão constitucional debatida 

nos autos do RE 599.568/SP, a qual diz respeito à inclusão da 

receita decorrente da locação de bens imóveis na base de cálculo 

da Contribuição ao PIS, tanto para as empresas que tenham por 

atividade econômica preponderante esse tipo de operação, como 

para as empresas em que a locação é eventual e subsidiária ao 

objeto social principal (TEMA - 630).

2. Tendo em vista que a questão controvertida nestes autos diz 

respeito a tema, cuja repercussão geral foi reconhecida pelo STF, 

o julgamento imediato do Recurso Especial seria prematuro, e, 

sendo assim, os autos devem ser devolvidos ao Tribunal de origem, 

para que, uma vez publicado o acórdão paradigma a ser proferido 

pelo STF, seja o inconformismo apreciado, na forma da lei (art. 

1.039 do CPC/2015).

3. Este egrégio Superior Tribunal de Justiça já decidiu sobre a 

possibilidade de o Relator, levando em consideração razões de 

economia processual, apreciar o Recurso Especial apenas quando 

exaurida a competência do Tribunal de origem.

4. Embargos de Declaração da Empresa acolhidos com efeitos 

infringentes, tornando-se sem efeito as decisões anteriores e 

determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem.

(EDcl no AgInt no AREsp 573.488/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/06/2018, 

DJe 02/08/2018)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO 

GERAL QUANTO AO TEMA VERSADO NO APELO ESPECIAL. 
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SOBRESTAMENTO DESTE ÚLTIMO COM DEVOLUÇÃO À CORTE 

DE ORIGEM PARA EVENTUAL E OPORTUNO JUÍZO DE 

CONFORMAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Podendo a ulterior decisão do STF, em repercussão geral já 

reconhecida, afetar o julgamento da matéria veiculada no recurso 

especial, faz-se conveniente que o STJ, em homenagem aos 

princípios processuais da economia e da efetividade, determine o 

sobrestamento do especial e devolva os autos ao Tribunal de 

origem para que ali, em se fazendo necessário, seja oportunamente 

realizado o ajuste do acórdão local ao que vier a ser decidido na 

Excelsa Corte.

2. A parte agravante não logrou demonstrar, no caso concreto, a 

ausência de similitude entre o tema trazido em seu especial e o 

tema pendente de julgamento no STF com repercussão geral, pelo 

que se impõe a manutenção do sobrestamento ora combatido.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no REsp 1589873/CE, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 

22/08/2017)

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal é tranquilo no sentido de 

que é irrecorrível a decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de origem 

até o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, de recurso com repercussão geral 

reconhecida, porquanto não ostenta caráter decisório. Confira-se:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LOTEAMENTO. COBRANÇA DE 

TAXA DE MANUTENÇÃO. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. TEMA 

492/STF. RE-RG 695.911. DESPACHO DE SOBRESTAMENTO. 

IRRECORRIBILIDADE. MERO ATO PROCEDIMENTAL. 

PRECEDENTES.

1. Na hipótese dos autos, reconheceu-se a obrigação de adimplir 

quaisquer valores à administradora, em razão da existência de 

contrato, mesmo sem vinculação associativa.

2. Nesse contexto, soa evidente que referida questão encontra em 

debate no Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão 

geral, à luz do Tema 492/STF: "Cobrança, por parte de associação, 

de taxas de manutenção e conservação de loteamento imobiliário 

urbano de proprietário não-associado", de modo que o 

sobrestamento do feito é medida que se impõe, cabendo ao 
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Superior Tribunal de Justiça, à luz do pronunciamento daquela 

Corte, reexaminar o processo para manter sua decisão ou 

retratar-se.

3. Neste contexto, a decisão que determina o sobrestamento do 

feito em razão da afetação do tema em repercussão geral é 

irrecorrível. Precedentes. 

Agravo interno improvido.

(AgInt nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no REsp 

1422605/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 07/12/2016, DJe 16/12/2016)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0139289-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 921.021 / SP

Números Origem:  00078729020134030000  00082466420124036104  201303000078728  82466420124036104

PAUTA: 07/05/2019 JULGADO: 14/05/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO OLIVEIRA SANTANA 
AGRAVANTE : GENI ALVES SANTANA 
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA  - SP110408 

 THIAGO RAMOS VIANNA  - SP279419 
AGRAVADO  : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA  - PE016983 

 DENIS ATANAZIO  - SP229058 
 ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO  - PR056355 
 MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDUARDO OLIVEIRA SANTANA 
AGRAVANTE : GENI ALVES SANTANA 
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA  - SP110408 

 THIAGO RAMOS VIANNA  - SP279419 
AGRAVADO  : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA  - PE016983 

 DENIS ATANAZIO  - SP229058 
 ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO  - PR056355 
 MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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